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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 036/2025-SEMED/PMT 
 

Aos 12 dias do mês de fevereiro do ano de 2025, O MUNICÍPIO DE TARTARUGALZINHO, por intermédio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, COMO ÓRGÃO GERENCIADOR, com sede na Av. Nossa 
Senhora do Perpétuo Socorro, 1470 – BR 156 - Centro – Tartarugalzinho/AP - CEP: 68.990-000, neste ato 
representado pelo seu Gestor, o Secretário Municipal de Educação, Sr. SAMUEL DOS SANTOS SILVA,   
portador da Cédula de Identidade nº 014536/AP, inscrito no CPF sob o nº 316.444.142-87, no uso de suas 
atribuições legais, resolve, nos termos da Lei nº 14.133/2021, Decreto nº 11.462/2023, Decreto nº 10.024/2021 e 
demais legislações correlatas, em face do Pregão Eletrônico SRP. Nº 004/2024-SLC/SEMGOV/PMT, RESOLVE 
REGISTRAR os preços da empresa segundo as seguintes cláusulas e condições: 
 
DO FUNDAMENTO LEGAL:  
As disposições inseridas no presente Ata de Registro de Preço encontram embasamento legal no Art. 37, caput, 
da Constituição Federal, nas normas definidas na Lei n. º 14.133/2021, no Decreto 10.024/2019 no edital e seus 
anexos do procedimento licitatório deflagrado na Modalidade Pregão na forma Eletrônica, devidamente 
homologado no dia 06 de fevereiro de 2025 oriundo do Processo Administrativo nº 000.477/2024-
SEMED/PMT. 
 
1. DO OBJETO: 

1.1. Aquisição de equipamentos de informática, mobiliários, eletrodomésticos e eletroeletrônicos, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Educação e suas unidades vinculadas, de acordo com as 
especificações e quantidades descritos neste instrumento, conforme abaixo. 
 
2. DA EMPRESA REGISTRADA: 
2.1. Empresa Adjudicatária: A. SALOMÃO DE ALMEIDA, CNPJ nº 04.437.177/0001-00, com sede na Rua 
Guanabara, 797 – Pacoval – Macapá/AP – CEP: 68.908-360, FONE: (96) 3223-3878, representada pelo Senhor 
ALCIMAR SALOMÃO DE ALMEIDA, RG: 202.241-SSP/AP, CPF nº 431.854.952-68. 
 

3. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

3.1. O Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - 

SEMED/PMT. 

 

4. DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
4.1. O preço, as quantidades e as especificações dos produtos registrados nesta ata constam da proposta da 
empresa adjudicatária, que é parte integrante desta ata, sendo o valor global de R$ 71.350,00 (setenta e um mil, 
trezentos e cinquenta reais), conforme quadro abaixo: 
 

EMPRESA: A. SALOMÃO DE ALMEIDA 
CNPJ: 04.437.177/0001-00 
ENDEREÇO: Rua Guanabara, 797 – Pacoval – Macapá/AP – CEP: 68.908-360. 
CONTATO: ALCIMAR SALOMÃO DE ALMEIDA – CPF: 431.854.952-68 – RG: 202.241-SSP/AP.  
E-MAIL: licita.a.salomao@gmail.com - FONE: (96) 3223-3878.    
DADOS BANCARIOS: Banco do Brasil – Agência: 4544-6 - Conta Corrente: 406218-3. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD MARCA 
Valor Unit. 

R$ 
Valor Total R$ 

03 
TABLET: Sistema operacional: Android 13, 
Tela 11", Resolução: 1920x1200 Pixels, 64 
GB, 4GB RAM, Câmera Frontal 5 MP 

und 50 MULTILASER 1.199,00 59.950,00 

mailto:licita.a.salomao@gmail.com
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Câmera Principal 8 MP. 

54 

MICROFONE SEM FIO: Transmissores tipo 
bastão com display LCD; Receptor com 
display LCD; Saída balanceada XLR 1/4 (MIX 
OUT). 

und 30 KNUP 380,00 11.400,00 

TOTAL GERAL  71.350,00 

VALOR POR EXTENSO: setenta e um mil, trezentos e cinquenta reais. 

 
5. DA ASSINATURA DE TERMOS E DO PEDIDO DE ENTREGA DOS OBJETOS: 
5.1. Após a assinatura desta Ata de Registro de Preços, se houver necessidade do fornecimento imediato, a 
SEMED/PMT convocará a empresa cujo preço foi registrado. 
5.2. A Secretaria Municipal de Educação - SEMED/PMT, por intermédio de seu representante fará a solicitação 
do fornecimento do produto mediante emissão de ordem de compra, cujo conteúdo deverá estar de acordo com 
as especificações constantes do Termo de Referência. 
5.3. A empresa signatária fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de 
Registro de Preços. 
5.4. Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a empresa signatária obriga-se a entregar todos os produtos 
adjudicados, na medida em que for solicitado os pedidos e conforme as especificações e condições contidas no 
Edital e em seus anexos, e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e 
condições do edital. 
5.5. A nota de empenho será emitida de acordo com o quantitativo solicitado pela Secretaria Municipal de 
Educação - SEMED/PMT. 
 

6. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
6.1. Constituem obrigações da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (órgão gerenciador), além das 
condições do Edital de Licitação e seus anexos: 
 a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, da 
empresa registrada, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo aos quantitativos 
definidos no Edital da Licitação; 
 b) Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos produtos; 
 c) Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados 
permanecem compatíveis com os praticados; 
 d) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais negociações dos preços registrados e à aplicação 
de penalidades por descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preços. 
6.2. Constituem obrigações da empresa registrada, além das contidas no edital de licitação e seus 
anexos: 
 a) Assinar esta ata, nos prazos determinados; 
 b) Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quanto à aceitação ou não do fornecimento a 
outro órgão da Administração Pública, não participante deste registro de preços, que venha a manifestar o 
interesse em utilizar o presente ajuste; 
 c) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação, 
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 
 d) Manter atualizados os dados da empresa e de seus representantes, tais como: endereços, telefones, 
e-mail, entre outros. 
 

7. DO PAGAMENTO: 
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7.1. Em até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da nota fiscal ou fatura, o pagamento será 

realizado, mediante ordem bancária para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela 

CONTRATADA; 

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando aposto o atesto, confirmando a 

execução do objeto do contrato; 

7.3. A nota fiscal ou fatura será obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no Art. 68 da Lei 14.133/2021; 

7.4. Advertência da CONTRATADA, por escrito, para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizar sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 

7.5. O prazo do subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério do 

CONTRATANTE; 

7.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerado improcedente, o CONTRATANTE comunicará aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pelo CONTRATANTE para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

7.7. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE adotará as medidas necessárias á rescisão do contrato, 

assegurada á CONTRATADA a ampla defesa; 

7.8. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize sua situação junto ao 

ÓRGÃO; 

7.9. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA, salvo por motivo de economicidade, 

segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 

caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE; 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE; 

7.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento; 

7.12. Antes de cada pagamento, será feita consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; 

7.13. Constatando-se a irregularidade da CONTRATADA será providenciada sua notificação por escrito, para que 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou no mesmo prazo apresente sua defesa conforme 

previsão nos itens 7.4 e 7.7; 

7.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

7.15. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o 

pagamento ficará condicionado a apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsão na referida Lei Complementar; 

7.16. No caso de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido para 

tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do 

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 



                            
ESTADO DO AMAPÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARTARUGALZINHO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

Ata de Registro de Preço nº 036/2025 – SEMED/PMT 
Processo nº 000.477/2024 – SEMED-PMT 

4 

 

 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 

efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I=(TX) 

I= ( 6 / 100 ) 

            365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

. 
8. DA VIGÊNCIA: 
8.1. O registro de preços formalizado na presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de sua publicação; 

8.2. Os preços, durante a vigência da Ata, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses devidamente 

comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II do art. 124 da Lei n.º 14.133/21 ou de 

redução dos preços praticados no mercado.  

8.3. A Ata poderá sofrer alterações de acordo com as condições estabelecidas no art. 124 da Lei n.º 14.133/21.  

 

9. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES: 

9.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 

órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições 

contidas na alínea “d”, do inciso II do art. 124 da Lei n.º 14.133/21 ou de redução dos preços praticados no 

mercado. 

9.2. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro e definido o 
novo preço máximo a ser pago pela Administração, os fornecedores registrados serão convocados pela 
Secretaria Municipal de Educação - SEMED/PMT para alteração, por aditamento, os valores registrados na Ata, 
mantendo sempre o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na Proposta. 
9.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado: 
9.4. As empresas registradas que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 
9.5. A ordem de classificação das empresas licitantes que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
9.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a licitante, mediante requerimento 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer antes do pedido de 
fornecimento; e,  
 b) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
 c) Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
9.7. As alterações decorrentes da revisão dos preços serão publicadas no Diário Oficial do Município e no Diário 
Oficial da União quando couber. 
 

10. DO CANCELAMENTO DA ATA E/OU DO REGISTRO DO FORNECEDOR: 
10.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser cancelada: 



                            
ESTADO DO AMAPÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TARTARUGALZINHO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

Ata de Registro de Preço nº 036/2025 – SEMED/PMT 
Processo nº 000.477/2024 – SEMED-PMT 

5 

 

 

 a) por razão de interesse público; ou 
b) a pedido da empresa licitante, quando este não puder cumprir com as suas obrigações descritas no 
Edital e no Anexo I, desde que seja devidamente justificado, em razão de caso fortuito ou força maior, 
bem como, condições de mercado que o impossibilitem. 

10.2. A empresa licitante terá seu Registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e caso não cumpra aos seguintes termos: 
 a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 
  c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
 no mercado; ou 
 d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n.º 14.133/21.  
10.3. O cancelamento do registro de preços do prestado do serviço será devidamente autuado no respectivo 
processo administrativo e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou entidade responsável, que deverá informar 
aos demais licitantes registrados a nova ordem de registro, procedendo-se posterior publicação do Ato no Diário 
Oficial do Município e no Diário Oficial da União quando couber. 
 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n º 14,133, de 2021, a Contratada que: 
a) Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações contratação; 
b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
c) Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou entregado objeto sem motivo justificado; 
e) Apresentar Declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do Contrato; 
f) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
i) Praticar ato lesivo previsto no art.5ºdaLeinº12.846,de1ºdeagostode2013.   

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 

b) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida; 

c) Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional inadimplida; 

e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

f) Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 
das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 11.1 deste instrumento. 
11.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

11.4. As sanções previstas nos subitens 11.1, 11.2, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as 

de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 
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11.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou 
profissionais que; 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 
11.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999; 
11.7. as multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em favor ao Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 
Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente; 
11.8. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente; 
11.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, ao 
Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil; 
11.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade; 
11.11. Se durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR; 
11.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa; 
11.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultante de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público; 
11.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas em sites oficiais. 
 

12. DO FORO: 
12.1. Os litígios decorrentes deste procedimento licitatório serão dirimidos no foro da comarca de 
Tartarugalzinho/AP, pela Justiça Estadual ou Federal, conforme a origem dos recursos orçamentários previstos 
para a despesa. 
 
13. DA PUBLICIDADE: 
13.1. O extrato da presente Ata de Registro de Preços será publicado no órgão da Imprensa Oficial do Município 
– D.O.M. e na Imprensa Oficial da União – D.O.U. quando couber. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
14.1. O registro de preços objeto desta ata e a sua assinatura pelas partes não geram para o Município de 
Tartarugalzinho a obrigação do serviço imediata do objeto licitado, independentemente da estimativa indicada no 
Edital e seus anexos; 
14.2. A empresa signatária desta ata, cujo preço é registrado, declara estar ciente de suas obrigações para com 
a SEMED/PMT, nos termos do Edital, Termo de Referência e da sua proposta, que passam a fazer parte da 
presente ata e a reger as relações entre as partes, para todos os fins; 
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14.3. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá 
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do 
procedimento licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador nos termos da lei 14.133/2021; 
14.4. As contratações adicionais a que se refere o item anterior não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 
14.5. O quantitativo decorrente das adesões a ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem; 
14.6. É vedada a prestação de serviços por empregados da empresa que sejam parentes até o terceiro grau de 
Membros ou Servidores da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, observando-se, no que couber, as 
restrições relativas à reciprocidade entre órgãos da Administração pública direta ou Indireta, federal, estadual, 
distrital ou municipal; 
14.7. As demais condições estão consignadas nos seguintes documentos, que são parte desta ata, 
independentemente de transcrição: 

a) Edital de Licitação; 
b)Termo de Referência, correspondente ao Anexo I do Edital  
c) Proposta da empresa registrada e Planilha de Custos e Formação de Preços, ajustada ao último lance 

do pregão. 
E por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam a presente ata em três vias de igual teor e forma 

para todos os fins de direito. 

 

Órgão gerenciador: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED-PMT 

 

 

Tartarugalzinho/AP, 12 de fevereiro de 2025. 

 

 

SAMUEL DOS SANTOS SILVA 
Secretário Municipal de Educação 

Decreto nº 003/2021-GAB/PMT 
 
 
 

ALCIMAR SALOMÃO DE ALMEIDA 
A. SALOMÃO DE ALMEIDA 
CNPJ: 04.437.177/0001-00 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1. ____________________________ CPF: _________________ 
 
2. ____________________________ CPF: _________________ 
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